
 

 

Universidade Federal de Viçosa 

Departamento de Ciências Sociais 

Graduação em Ciências Sociais 

Disciplina: Instituições Políticas - CIS 327 

Horário: segunda às 16h / quarta às 16h 

Docente:Prof.Dr. Leonardo Barros Soares 

Período:2024.2 

 

 

Ementa: Instituições políticas e neoinstitucionalismo. Regimes políticos e transição democrática. Sistemas de governo e relações entre poderes. 

Eleições e sistemas eleitorais. Partidos e sistemas partidários.  

Objetivos: Ao final desta disciplina o estudante deverá ser capaz de: identificar conceitos básicos relacionados às instituições políticas, como 

sistemas de governo, sistemas eleitorais, partidos políticos e sistemas partidários, relações entre poderes, burocracia. Analisar e interpretar 

fenômenos relacionados à operação de instituições políticas. Comparar e avaliar o desempenho de diferentes instituições políticas, à luz dos 

referenciais analíticos do neoinstitucionalismo e da política comparada. 

 

Política do curso: 

- Vídeos, textos, podcasts serão indicados ao longo do semestre como conteúdos extras 

- O programa poderá sofrer alterações 

- A disciplina funciona em atendimento às normas da universidade sobre frequência, provas e suas substituições etc 

- Plágio implica em reprovação na disciplina 

- Discentes podem solicitar atendimento a partir do email leonardo.b.soares@ufv.br 

- Expressões de desrespeito não são toleradas 

- Recomenda-se leitura prévia dos textos 

- Usar o email institucional @ufv.br 

- Atenção às disposições legais sobre uso de imagens e sons das aulas remotas/gravadas - Lei nº 9.610/98 (Lei de Direitos Autorais) 

- Três avaliações: AV1 (25 PTOS) + AV2 (25 PTOS) + AV3 (25 PTOS)+ AV4(25 PTOS) = 100 PTOS 
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